
 

 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

ASSUNTO: Requerimento para Audição da Administração Central do Sistema de Saúde, no 

âmbito dos concursos em curso aquando da extinção das Administrações Regionais de Saúde 

Exmo. Senhor Presidente, 

O Decreto-Lei n.º 54/2024, de 6 de setembro, procedeu à extinção, por fusão, das 

Administrações Regionais de Saúde (ARS), determinando que a Administração Central do 

Sistema de Saúde, I.P. (ACSS), e as Unidades Locais de Saúde (ULS) lhes sucedessem nos 

direitos, obrigações e posições contratuais, nos termos do artigo 3.º do referido diploma. Em 

matéria de créditos laborais dos enfermeiros, a lei é expressa: nos termos dos n.ºs 4 a 7 do 

artigo 15.º do mesmo Decreto-Lei, é a ACSS, I.P., a entidade integradora legalmente 

responsável pelo cumprimento das obrigações decorrentes das antigas relações jurídico-

laborais estabelecidas pelas ARS extintas. 

Não obstante esta responsabilidade legalmente estabelecida, a ACSS emitiu indicação no 

sentido de dar por concluídos os procedimentos concursais que se encontravam pendentes à 

data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 102/2023, com a fundamentação de que seriam 

"incompatíveis com o quadro legal atualmente vigente nas ULS". Esta decisão afetou 

concursos para enfermeiros, assistentes técnicos e médicos de medicina geral e familiar que 

estavam em curso nas antigas ARS Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve. 

Não foi apresentada qualquer solução alternativa, não foi estabelecido nenhum calendário de 

substituição dos procedimentos cancelados e nenhum dos enfermeiros afetados foi 

informado sobre como salvaguardar os seus direitos. 

Agrava esta situação o facto de um número indeterminado de enfermeiros não conseguir 

obter declarações comprovatórias do exercício de funções permanentes nas ex-ARS, por estas 

já não existirem enquanto entidades jurídicas. Estas declarações são indispensáveis para a 



 

 

contagem de pontos e o desenvolvimento remuneratório a que estes profissionais têm direito. 

A ACSS, entidade integradora e legalmente responsável pela sucessão das ARS, não 

disponibilizou qualquer mecanismo, procedimento ou ponto de contacto para regularizar 

estas situações.  

Face ao exposto, é indispensável que a ACSS, I.P., preste esclarecimentos à Assembleia da 

República sobre os mecanismos que foram ou serão disponibilizados aos enfermeiros para 

obtenção de declarações de serviço relativas a funções exercidas nas ex-ARS, sobre a solução 

e calendarização previstas para a finalização dos procedimentos concursais que estão sob o 

seu domínio, sobre o número total de enfermeiros prejudicados e as diligências em curso para 

regularização dos processos de contagem de pontos e desenvolvimento remuneratório 

pendentes, e, por fim, sobre a avaliação que faz do impacto do teto imposto à contratação na 

capacidade de resposta e na retenção de profissionais no SNS. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

CHEGA vem requerer a audição da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS), a 

agendar com a máxima brevidade possível, tendo em conta a gravidade e a urgência das 

situações descritas, bem como o elevado número de profissionais de saúde diretamente 

afetados. 

 

Palácio de São Bento, 01 de junho de 2026 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto - Marta Martins da Silva - Cláudia Estevão - Cristina Vieira Henriques - Patrícia 

Nascimento - Lina Pinheiro 

 


